PARECER Nº 235, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5766, DE 2009

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia de documentos referentes ao contrato celebrado entre a Fundação para Desenvolvimento da Educação – FDE e a Consanc Engenharia e Construções Ltda., objetivando a construção de ambientes complementares, de sala de aula e reforma de prédio escolar na EE. Prof. Roberto Garcia Losz – Rio Claro/SP.

Publicado o v. Acórdão de fls. 24, constante do Processo TC – 044026/026/2007, que conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, deu provimento parcial, para excluir da decisão recorrida a multa imposta a Bruno Ribeiro e Décio Jorge Tabach, bem como a imposição de recomposição da quantia de R$ 12.716,73, e para manter o julgamento de irregularidade da tomada de preços e o contrato.

Tratam os autos do exame, pelo TCE, da licitação e do contrato firmado em 22 de novembro de 2007, entre a Fundação para Desenvolvimento da Educação – FDE e a e a Consanc Engenharia e Construções Ltda., objetivando a construção de ambientes complementares, de sala de aula e reforma de prédio escolar na EE. Prof. Roberto Garcia Losz – Rio Claro/SP.

Determinada a instrução processual e passado ao exame da matéria pelo senhor Substituto de Conselheiro, este apontou em sua sentença a afronta ao artigo 48 da Lei de Licitações e ao princípio da economicidade, pois, “a sistemática utilizada pela Fundação em desclassificar propostas de licitantes habilitadas por preços unitários que apresentam qualquer preço superior ao correspondente preço previsto pela FDE, em sua estimativa de custos, ou, ainda, por preços unitários inexequíveis, no momento em que cotejados com o seu próprio orçamento, quando o critério de julgamento é o de menor preço global, é repudiada, veementemente, por este Tribunal.”  E continua: “desta feita, a contratação que se deu com a quarta colocada, com preço superior a 1,654% do valor ofertado pela empresa primeira classificada, o que correspondeu a um gasto dispensável de R$ 12.716,73 (doze mil, setecentos e dezesseis reais e setenta e três centavos), confirmou o desprestígio ao princípio constitucional da economicidade”.  Prossegue o julgador: “dessarte, diante desta gravíssima constatação de ofensa ao dinheiro público, é de rigor que as autoridades responsáveis à época pela contratação recomponham integralmente a quantia supracitada ao erário, a qual deverá ser atualizada monetariamente’. Ante todo o exposto, o senhor Substituto de Conselheiro julgou irregulares a tomada de preços e o contrato, condenando os responsáveis à época pela contratação (o Diretor de Obras e Serviço e o Gerente de Obras), a recomporem o erário o valor atualizado correspondente a R$ 12.716,73 e aplicou multas individuais, no valor de 500 UFESPs, aos dois servidores mencionados.

Interposto o recurso ordinário pela FDE e após manifestação em favor da manutenção do decidido na sentença pela SDG, bem como por sua reforma opinada pela Procuradoria do Estado, a Segunda Câmara, em sessão de 23 de junho de 2009, conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, deu provimento parcial, para excluir da decisão recorrida a multa imposta a Bruno Ribeiro e Décio Jorge Tabach, bem como a imposição de recomposição da quantia de R$ 12.716,73, e, por outro lado,  manter o julgamento de irregularidade da tomada de preços e o contrato.

Constam ainda nos autos desse Processo, o 1º Termo de Aditamento, firmado em 27/06/2008, e termos de Recebimento Provisório e Definitivo.  Em Sentença prolatada em 25 de julho de 2011, o Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho julgou irregular o 1º Termo de Aditamento e tomou conhecimento dos termos. Após os devidos trâmites, em sessão de 25 de outubro de 2011,  a Segunda Câmara conheceu do recurso ordinário e, quanto ao mérito, negou provimento ao recurso, mantendo, na íntegra, a Sentença recorrida.

Diante de todo o exposto, tendo em vista o reiterado entendimento daquela Corte, concordamos com as decisões exaradas pelo TCE que julgou irregulares a tomada de preços, o contrato celebrado entre a Fundação para Desenvolvimento da Educação – FDE e a Consanc Engenharia e Construções Ltda., objetivando a construção de ambientes complementares, de sala de aula e reforma de prédio escolar na EE. Prof. Roberto Garcia Losz – Rio Claro/SP, bem como irregular  o 1º Termo de aditamento.  Todavia, constatamos que a avença em análise se encontra exaurida, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.

Quanto à reforma parcial da sentença, que exclui da decisão recorrida a multa imposta a Bruno Ribeiro e Décio Jorge Tabach, bem como a imposição de recomposição da quantia de R$ 12.716,73, diante do disposto nos parágrafos 1º e 2 do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa, acreditamos que a devolução da quantia ao erário, bem como o recolhimento de multa, devem ser analisadas pelo Ministério Público.

Assim, após a remessa de ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia desta manifestação, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 5766, de 2009.

a) Vitor Sapienza - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das comissões, em 5/3/2013

a) Mauro Bragato - Presidente

Luiz Claudio Marcolino – Mauro Bragato – Hamilton Pereira – Vitor Sapienza – Cauê Macris – Maria Lúcia Amary 

